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RESUMO

Encontramos no Brasil, desigualdades profundas desde sua origem cultural e histórica, refletindo isso nos dias atuais. O ultimo País a abolir a escravidão e o segundo maior do mundo com negros, perdendo apenas para a Nigéria. Desde que aconteceu a libertação dos escravos, eles acabaram ficando sem lugar na sociedade, completamente marginalizados, fazendo com que o país implantasse manobras de inclusão dos mesmos. As Ações Afirmativas e Políticas Públicas tornaram – se uma pauta extremamente significativa no contexto social brasileiro, uma vez que as mesmas visam apoio a grupos menores.
Além do Brasil, outros países do globo também adotaram políticas raciais, a exemplo dos Estados Unidos da América (EUA). As políticas de proteção de ambos os países serão citadas no decorrer do presente estudo, focando em seus princípios históricos, suas semelhanças e diferenças.  
O presente trabalho também analisou como a legislação nesse tema pode apresentar critérios não objetivos, devido à dificuldade trazida das múltiplas conceitualizações de quais são os indivíduos negros na sociedade brasileira. Isso porque a miscigenação do povo brasileiro difere da população dos EUA, país do qual originou as políticas de cotas do Brasil, onde a referência conceitual para que um indivíduo seja considerado negro está pautada na ancestralidade africana. Enquanto no Brasil, além da miscigenação racial, há o fator econômico a ser analisado, pois é um dos principais fatores que afetam a população negra, sendo a principal marca e prejuízo que cerceia a sua plena inclusão social.
Para que os princípios da Constituição Brasileira de 1988 prevaleçam, foi necessário a implementação de ações afirmativas no Brasil. O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, em 2012, de forma unânime, pela constitucionalidade da política de cotas raciais nas universidades brasileiras, baseado em princípios presentes na Constituição Federal. No decorrer da pesquisa, analisamos o processo de criação e implementação de programas de cotas raciais no Brasil em universidades brasileiras. Trazendo a origem e a constitucionalidade das cotas perante as leis brasileiras que, constitucionalmente, tem como fundamento a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, sem discriminação de raça ou qualquer forma de desigualdade no país.
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INTRODUÇÃO

As profundas desigualdades sociais no Brasil refletem na construção do país, desde sua origem histórica e cultural, como a escravidão de indivíduos majoritariamente provenientes do continente africano, e os atuais preconceitos raciais até hoje persistentes baseados na suposta inferioridade da população negra devido a sua origem. Tais práticas preconceituosas e racistas interferem no desenvolvimento social da população negra brasileira, fazendo necessário que o país implemente políticas de inclusão para superar práticas danosas através de ações legislativas antidiscriminatória e ações afirmativas em suas políticas públicas.

METODOLOGIA

Foi utilizado para analisar as Ações Afirmativas, Políticas Públicas e o Sistema de Cotas Raciais no Ensino Superior Público, pesquisas de artigos, livros e revistas. 


RESULTADOS E/OU DISCUSSÃO

Uma estratégia usada nesse contexto é o Sistema de Cotas para negros nas Universidades Públicas, fazendo que ocorra a ampliação do acesso ao Ensino Superior Público, isso ocorre para tentar compensar a população negra da discriminação que sofreram decorrente da escravidão e vários outros desafios que a sociedade impõe a eles. O Sistema de Cotas tem o intuito de buscar uma igualdade negada pela sociedade, por preconceitos historicamente adquiridos ao longo dos anos, na qual a população negra necessita se ajustar e tentar se enquadrar na sociedade que lhe deixaram de lado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
Podemos ver claramente que perante a lei todos são iguais, independente de cor, raça, etnia, gênero ou orientação sexual, pois isto não limitará o mesmo em funções. Essas ações e políticas públicas são criadas para ajudar a eliminar as desigualdades que existem no campo social.
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